
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Supervisão de Licitações e Contratos 

Acompanhe as sessões públicas dos Pregões do TCE-PR pelo endereço 
https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras, selecionando a Unidade 
Compradora nº "925457". O edital e outros anexos estão disponíveis para download no Comprasnet e no 
seguinte endereço. 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 20/2026 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

23/10/2026 às 10:00 (horário de Brasília) 

no sítio 

www.gov.br/compras 

 

Objeto 

Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licenciamento, 

subscrições e créditos para utilização de produtos Microsoft, abrangendo soluções de 

produtividade e colaboração em nuvem, sistemas operacionais de servidores, 

plataformas de banco de dados, segurança da informação, governança e proteção de 

dados, automação, inteligência artificial e recursos da plataforma Microsoft Azure, 

visando à sustentação, continuidade operacional e evolução do ambiente tecnológico do 

Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), observadas as condições, 

quantidades, exigências e especificações técnicas estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

Processo 

16152-7/26 

Valor Estimado 

R$ 116.117.461,02 (cento e dezesseis milhões, cento e dezessete mil, quatrocentos e 

sessenta e um reais e dois centavos) 

Modo de Disputa Vigência 

Aberto 

60 (sessenta) meses, prorrogável 

sucessivamente até o limite total de 10 

(dez) anos 

Registro de Preços Vistoria 
Garantia de 

Execução 

Critério de 

Julgamento 

Não Não 
Sim, 5% do valor 

anual do contrato 

Maior desconto 

global 

Requisitos Básicos: Requisitos Específicos: 

- SICAF ou GMS; 

- Certidão CNJ; 

- Certidão do CNEP e CEIS; 

- Certidão do TCE-PR. 

- Qualificação Técnica; 

- Qualificação Econômico-Financeira. 

 

 

Lic. Exclusiva 

ME/EPP? 

Reserv. Cota 

ME/EPP? 

Exige 

Amostra/Dem.? 

Com dedicação 

exclusiva de mão 

de obra? 

Não Não Não Não 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 18h do dia 20/10/2026 para os 

endereços licitacoes@tce.pr.gov.br.  

Até 18h do dia 20/10/2026 para os 

endereços licitacoes@tce.pr.gov.br.  

https://cnetmobile.estaleiro.serpro.gov.br/comprasnet-web/public/compras
https://pncp.tce.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
mailto:licitacoes@tce.pr.gov.br
mailto:licitacoes@tce.pr.gov.br
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PASSO A PASSO DETALHADO PARA O LICITANTE ACESSAR O EDITAL E ANEXOS 

1 - Acesse o Portal de Licitações e Contratos do TCE-PR por meio do link: https://pncp.tce.pr.gov.br/. 

2 - Na página inicial, clique na opção "Licitações e Avisos de Contratações". 

 

3 - Ao acessar a página de "Licitações e Avisos de Contratações", dentro da opção "Instrumento 

Convocatório", selecione "Edital". 

4 - No campo destinado ao ano, insira "2026" para filtrar os editais desse ano. 

5 - Clique no botão "Pesquisar". Isso filtrará os resultados de acordo com as informações inseridas. 

 

6 - Na lista de resultados que aparecerá, procure pelo título "Edital 20/26 – Licenciamento Microsoft”.  

7 - Clique no botão   ao lado do título do edital para acessar o edital e seus anexos.  

8 - Ao clicar, você será direcionado para uma nova página, permitindo que você visualize e baixe o edital e 

todos os anexos pertinentes. 

 
 
 

 

https://pncp.tce.pr.gov.br/
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1. DO PREÂMBULO 

1.1. Torna-se público que o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ (TCE-PR), inscrito no 

CNPJ sob nº 77.996.312/0001-21, por meio da Supervisão de Licitações e Contratos, sediado à Praça Nossa 

Senhora de Salette, s/n, bairro Centro Cívico, Curitiba-PR, representado por seu Presidente, Conselheiro 

Ivens Zschoerper Linhares, conforme autorização expedida no Processo nº 16152-7/26, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 20/2026, do tipo MAIOR DESCONTO GLOBAL, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições 

estabelecidas neste Edital. 

1.2. São Pregoeiros deste Tribunal de Contas: Mariana Leite Bado, matrícula nº 51.829-8, e Luís Felipe 

Bergamini Mendes, matrícula nº 51.873-5, designados pela Portaria nº 115/26, de 10 de fevereiro de 2026, 

publicada no Diário Eletrônico do TCE-PR nº 3.616, de 13 de fevereiro de 2026. 

1.3. O recebimento das propostas, bem como a abertura e a disputa de preços, será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço https://www.gov.br/compras, conforme datas e 

horários definidos abaixo: 

DATA E HORÁRIO DO RECEBIMENTO 

DAS PROPOSTAS  
ATÉ 10h00 DO DIA 23/10/2026 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA 

SESSÃO PÚBLICA 
10h00 DO DIA 23/10/2026 

2. DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada para o fornecimento de licenciamento, subscrições e créditos 

para utilização de produtos Microsoft, abrangendo soluções de produtividade e colaboração em nuvem, 

sistemas operacionais de servidores, plataformas de banco de dados, segurança da informação, governança 

e proteção de dados, automação, inteligência artificial e recursos da plataforma Microsoft Azure, visando à 

sustentação, continuidade operacional e evolução do ambiente tecnológico do Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná (TCE-PR), conforme condições e especificações estabelecidas neste Edital, no Termo de 

Referência e nos demais anexos. 

Tabela 1 – Objeto 

Ite
m 

Código 
GOV 
v6.0 

Descrição do produto 
ID 

Microso
ft 

Métrica 
Unidade 

ref. 
(meses) 

Qtd 
máx. 

PMC-TIC 
Unitário 

Valor 
unitário 
mensal 

Valor 
máximo 
mensal 

VALOR 
GLOBAL 
MÁXIMO 

1 
MS.6.0-
A0917 

M365 E5 Unified Sub 
Per User 

AAD-
33168 

Usuário 1 1.182 R$ 344,18 R$ 344,18 R$ 406.820,76 R$ 24.409.245,60 

2 
MS.6.0-
A1521 

Defender Vulnerability 
Management Sub Per 
User 

NLB-
00001 

Usuário 1 1.182 R$ 18,12 R$ 18,12 R$ 21.417,84 R$ 1.285.070,40 

3 
MS.6.0-
A0520 

Advanced Audit 10 
Year Subs Add-on 

8LB-
00005 

Usuário 1 1.182 R$ 12,08 R$ 12,08 R$ 14.278,56 R$ 856.713,60 

4 
MS.6.0-
A1117 

Entra Suite Sub Per 
User 

EP2-
04960 

Usuário 1 1.182 R$ 72,46 R$ 72,46 R$ 85.647,72 R$ 5.138.863,20 

5 
MS.6.0-
A1386 

M365 F3 FUSL Sub Per 
User 

JFX-
00003 

Usuário 1 313 R$ 48,31 R$ 48,31 R$ 15.121,03 R$ 907.261,80 

6 
MS.6.0-
A0528 

Defender + Purview 
Suite FLW Sub Add-on 

8RU-
00005 

Usuário 1 313 R$ 78,50 R$ 78,50 R$ 24.570,50 R$ 1.474.230,00 

7 
MS.6.0-
A1197 

Defender Vulnerability 
Management Frontline 
Worker Sub Per User 

EP2-
24263 

Usuário 1 313 R$ 12,14 R$ 12,14 R$ 3.799,82 R$ 227.989,20 

8 
MS.6.0-
A1196 

Advanced Audit 10 
Year Frontline Worker 
Sub Add-on 

EP2-
24262 

Usuário 1 313 R$ 8,09 R$ 8,09 R$ 2.532,17 R$ 151.930,20 

9 
MS.6.0-
A1143 

Entra Suite Frontline 
Worker Sub Per User 

EP2-
07475 

Usuário 1 313 R$ 48,54 R$ 48,54 R$ 15.193,02 R$ 911.581,20 

https://www.gov.br/compras
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Ite
m 

Código 
GOV 
v6.0 

Descrição do produto 
ID 

Microso
ft 

Métrica 
Unidade 

ref. 
(meses) 

Qtd 
máx. 

PMC-TIC 
Unitário 

Valor 
unitário 
mensal 

Valor 
máximo 
mensal 

VALOR 
GLOBAL 
MÁXIMO 

10 
MS.6.0-
A0182 

M365 Apps Enterprise 
Sub Per User 

3JJ-
00003 

Usuário 1 16 R$ 72,46 R$ 72,46 R$ 1.159,36 R$ 69.561,60 

11 
MS.6.0-
A0310 

O365 Extra File Storage 
Sub Add-on Extra 
Storage 1 GB 

6WT-
00001 

GB de 
armazenamento 

1 23.000 R$ 1,21 R$ 1,21 R$ 27.830,00 R$ 1.669.800,00 

12 
MS.6.0-
A1406 

Teams Shared Devices 
Sub Per Device 

KXG-
00002 

Dispositivo 1 150 R$ 48,31 R$ 48,31 R$ 7.246,50 R$ 434.790,00 

13 
MS.6.0-
A1359 

Visio P1 Sub Per User 
HWN-
00002 

Usuário 1 5 R$ 30,19 R$ 30,19 R$ 150,95 R$ 9.057,00 

14 
MS.6.0-
A1477 

Visio P2 Sub Per User 
N9U-
00002 

Usuário 1 2 R$ 90,57 R$ 90,57 R$ 181,14 R$ 10.868,40 

15 
MS.6.0-
A1769 

Planner P1 Sub Per 
User 

TRS-
00002 

Usuário 1 20 R$ 60,38 R$ 60,38 R$ 1.207,60 R$ 72.456,00 

16 
MS.6.0-
A0463 

Planner & Project P3 
Sub Per User 

7LS-
00002 

Usuário 1 5 R$ 181,15 R$ 181,15 R$ 905,75 R$ 54.345,00 

17 
MS.6.0-
A1678 

Power Apps Premium 
Sub Per User 

SEJ-
00002 

Usuário 1 70 R$ 120,77 R$ 120,77 R$ 8.453,90 R$ 507.234,00 

18 
MS.6.0-
A1681 

Power Automate Flow 
Sub Min 5 Licenses 

SFJ-
00001 

Fluxo 1 20 R$ 603,82 R$ 603,82 R$ 12.076,40 R$ 724.584,00 

19 
MS.6.0-
A1578 

Dataverse Database 
Capacity AO Sub 

PRX-
00002 

Capacidade de 
banco de dados 

Dataverse 
1 1 R$ 241,53 R$ 241,53 R$ 241,53 R$ 14.491,80 

20 
MS.6.0-
A1580 

Dataverse File Capacity 
AO Sub 

PSG-
00002 

Capacidade de 
arquivos 

Dataverse 
1 1 R$ 12,08 R$ 12,08 R$ 12,08 R$ 724,80 

21 
MS.6.0-
A1582 

Dataverse Log Capacity 
AO Sub 

PSM-
00002 

Capacidade de 
logs Dataverse 

1 1 R$ 60,38 R$ 60,38 R$ 60,38 R$ 3.622,80 

22 
MS.6.0-
A0500 

M365 Copilot Sub Add-
on 

83I-
00001 

Usuário 1 1.027 R$ 191,62 R$ 191,62 R$ 196.793,74 R$ 11.807.624,40 

23 
MS.6.0-
A2002 

Copilot Studio Sub 
(Messages) 

YFI-
00001 

Pacote de 
mensagens 

5 35 R$ 1.277,38 R$ 1.277,38 R$ 44.708,30 R$ 2.682.498,00 

24 
MS.6.0-
A1626 

Visual Studio Pro with 
GitHub ALng SA 

QEK-
00003 

Licença/assinat
ura de 

desenvolvedor 
36 15 R$ 7.504,96 R$ 208,47 R$ 3.127,07 R$ 187.624,00 

25 
MS.6.0-
A1589 

Visual Studio Ent with 
GitHub ALng LSA 

QEJ-
00001 

Licença/assinat
ura de 

desenvolvedor 
36 5 

R$ 
51.945,96 R$ 1.442,94 R$ 7.214,72 R$ 259.729,80 

26 
MS.6.0-
A1604 

Visual Studio Ent with 
GitHub ALng SA 

QEJ-
00001 

Licença/assinat
ura de 

desenvolvedor 
24 5 

R$ 
16.592,45 

R$ 691,35 R$ 3.456,76 R$ 82.962,25 

27 
MS.6.0-
A1605 

Visual Studio Ent with 
GitHub ALng SA 

QEJ-
00003 

Licença/assinat
ura de 

desenvolvedor 
36 5 

R$ 
24.888,68 R$ 691,35 R$ 3.456,76 R$ 207.405,67 

28 
MS.6.0-
A0468 

SQL Server Standard 
Core ALng SA 2L 

7NQ-
00292 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

12 24 R$ 5.253,23 R$ 437,77 R$ 10.506,46 R$ 126.077,52 

29 
MS.6.0-
A0454 

SQL Server Enterprise 
Core ALng SA 2L 

7JQ-
00343 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

36 16 
R$ 

60.425,98 R$ 1.678,50 R$ 26.855,99 R$ 966.815,68 

30 
MS.6.0-
A0460 

SQL Server Enterprise 
Core ALng SASU 2L 
SQL Svr Std 

7JQ-
00448 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

36 48 
R$ 

96.777,91 R$ 2.688,28 R$ 129.037,21 R$ 4.645.339,68 

31 
MS.6.0-
A0453 

SQL Server Enterprise 
Core ALng SA 2L 

7JQ-
00343 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

24 24 
R$ 

40.283,99 R$ 1.678,50 R$ 40.283,99 R$ 966.815,76 

32 
MS.6.0-
A0442 

SQL Server Enterprise 
Core ALng LSA 2L 

7JQ-
00341 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

36 16 
R$ 

130.921,88 R$ 3.636,72 R$ 58.187,50 R$ 2.094.750,08 

33 
MS.6.0-
A0452 

SQL Server Enterprise 
Core ALng SA 2L 

7JQ-
00343 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

12 16 
R$ 

20.141,99 
R$ 1.678,50 R$ 26.855,99 R$ 322.271,84 

34 
MS.6.0-
A0577 

Win Server Standard 
Core ALng SA 2L 

9EM-
00270 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

36 60 R$ 593,95 R$ 16,50 R$ 989,92 R$ 35.637,00 

35 
MS.6.0-
A0562 

Win Server DC Core 
ALng SASU 2L Win 
Server Std 

9EA-
00279 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

36 12 R$ 4.943,94 R$ 137,33 R$ 1.647,98 R$ 59.327,28 

36 
MS.6.0-
A0558 

Win Server DC Core 
ALng SA 2L 

9EA-
00278 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

24 12 R$ 1.918,00 R$ 79,92 R$ 959,00 R$ 23.016,00 

37 
MS.6.0-
A0552 

Win Server DC Core 
ALng SA 16L 

9EA-
00273 

Cores / pacote 
com 16 licenças 

36 30 
R$ 

23.000,79 R$ 638,91 R$ 19.167,33 R$ 1.150.039,50 

38 
MS.6.0-
A0544 

Win Server DC Core 
ALng LSA 16L 

9EA-
00271 

Cores / pacote 
com 16 licenças 

36 8 
R$ 

49.833,45 
R$ 1.384,26 R$ 11.074,10 R$ 398.667,60 

39 
MS.6.0-
A0551 

Win Server DC Core 
ALng SA 16L 

9EA-
00273 

Cores / pacote 
com 16 licenças 

24 8 
R$ 

15.333,86 
R$ 638,91 R$ 5.111,29 R$ 306.677,20 

40 
MS.6.0-
A0561 

Win Server DC Core 
ALng SASU 2L Win 
Server Std 

9EA-
00279 

Cores / pacote 
com 2 licenças 

24 60 R$ 4.182,92 R$ 174,29 R$ 10.457,30 R$ 250.975,20 

41 
MS.6.0-
A0543 

Win Server DC Core 
ALng LSA 16L 

9EA-
00271 

Cores / pacote 
com 16 licenças 

24 40 
R$ 

42.166,52 
R$ 1.756,94 R$ 70.277,53 R$ 1.686.660,80 

42 - 
Créditos Microsoft 
Azure 

6QK-
00001 

Créditos 
Consumidos 

1 69.466 R$ 704,26 R$ 48.922.125,16 
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Ite
m 

Código 
GOV 
v6.0 

Descrição do produto 
ID 

Microso
ft 

Métrica 
Unidade 

ref. 
(meses) 

Qtd 
máx. 

PMC-TIC 
Unitário 

Valor 
unitário 
mensal 

Valor 
máximo 
mensal 

VALOR 
GLOBAL 
MÁXIMO 

VALOR GLOBAL MÁXIMO ESTIMADO R$ 116.117.461,02 

2.2. A licitação será realizada em Grupo Único, composto por 42 itens, sem adjudicação autônoma por 

item, conforme justificativa de integração tecnológica, governança, economicidade e continuidade operacional 

constante do Termo de Referência. 

2.3. Os quantitativos mínimos e máximos, os códigos GOV, identificadores Microsoft, métricas, unidades 

de referência, preços máximos e demais condições de fornecimento são os estabelecidos no Termo de 

Referência e no Modelo de Proposta disponibilizado pela Administração. 

2.4. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no Compras 

Governamentais e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 

2.5. Os preços máximos, unitários e totais, para este certame, são os descritos na Contratação de 

empresa especializada para o fornecimento de licenciamento, subscrições e créditos para 

utilização de produtos Microsoft, abrangendo soluções de produtividade e colaboração em nuvem, 

sistemas operacionais de servidores, plataformas de banco de dados, segurança da informação, 

governança e proteção de dados, automação, inteligência artificial e recursos da plataforma 

Microsoft Azure, visando à sustentação, continuidade operacional e evolução do ambiente 

tecnológico do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), conforme condições e 

especificações estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos. 

2.6. Tabela 1 – Objeto. 

2.6.1. Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e da tentativa de 

negociação prevista no § 1º do art. 61 da Lei Federal nº 14.133/21, possuírem valores unitários ou 

totais superiores aos máximos aqui definidos. 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer cidadão ou licitante é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, e solicitar esclarecimentos, que poderão ser feitos até as 18 horas do 

dia 20/10/2026, três dias úteis antes da data fixada para a realização da sessão pública do Pregão. 

3.2. Pedidos de impugnação e de esclarecimentos poderão ser realizados por forma eletrônica, dirigida 

ao Pregoeiro, e conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a 

denominação social da empresa, número do CNPJ, telefone, endereço eletrônico para contato, devendo ser 

encaminhados por e-mail ao endereço eletrônico: licitacoes@tce.pr.gov.br.  

3.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em até 3 (três) dias úteis, 

limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, nos sítios https://pncp.tce.pr.gov.br/ e 

www.gov.br/compras. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.5. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando a 

alteração não afetar a formulação das propostas. 

3.5.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação nos autos do processo de licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitacoes@tce.pr.gov.br
https://pncp.tce.pr.gov.br/
http://www.gov.br/compras
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4. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo 

Federal (www.gov.br/compras). 

4.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro 

dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

4.2. Os interessados em participar desta licitação, preferencialmente, também deverão estar inscritos no 

Cadastro de Fornecedores do Estado do Paraná, no portal de compras do Estado, no sítio 

(http://www.comprasparana.pr.gov.br/) – GMS/CFPR. 

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

4.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

4.6. Não poderão disputar esta licitação: 

4.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

4.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

4.6.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

http://www.gov.br/compras
http://www.comprasparana.pr.gov.br/
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4.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6.11. Empresas cujo sócio, cotista ou dirigente seja servidor do TCE-PR, ou cônjuge, companheiro, 

parente em linha reta e colateral, consanguíneo ou afim até o terceiro grau, de servidor público do 

TCE-PR, que nele exerça cargo em comissão ou função de confiança, seja membro da Comissão de 

Licitação, Pregoeiro ou Autoridade ligada à contratação1. 

4.7. O impedimento de que trata o item 4.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 4.6.2 e 4.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

4.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.10. O disposto nos itens 4.6.2 e 4.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo da CONTRATADA a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

4.12. A vedação de que trata o item 4.6.10 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4.13. A licitação será de ampla participação, sendo permitida a participação de Microempresas (ME), 

Empresas de Pequeno Porte (EPP) e entidades legalmente equiparadas, desde que atendam integralmente 

às condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.  

4.13.1. Não será aplicável à presente licitação o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado 

previsto nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, tendo em vista que o valor anual 

estimado do Grupo Único supera a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como 

Empresa de Pequeno Porte, nos termos do art. 4º, § 1º, inciso I, combinado com o § 3º, da Lei nº 

14.133/2021.  

4.13.2. Em decorrência do disposto no subitem anterior, não serão aplicáveis à presente licitação o 

direito de preferência decorrente do empate ficto, a possibilidade de regularização fiscal e trabalhista 

posterior à declaração do vencedor, a licitação exclusiva, a cota reservada e a exigência de 

subcontratação de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 

 
1 Acórdão nº 2745/10 - Tribunal Pleno do TCE-PR (Processo nº 228167/10). 
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2. Os licitantes cadastrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4. Quando autorizada a participação de cooperativas, o licitante organizado em cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou entidade legalmente 

equiparada deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, sua condição e o atendimento aos 

requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, observadas as disposições do art. 4º 

da Lei nº 14.133/2021, sem que essa declaração implique, na presente licitação, direito à fruição dos 

benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, em razão do disposto no item 4.13 

deste Edital. 

5.5.1. No caso de item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2. No caso de itens em que a participação não seja exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a declaração da condição de ME/EPP produzirá os efeitos cabíveis segundo a 

legislação aplicável, observado, na presente licitação, o disposto no item 4.13 deste Edital quanto à 

não aplicação dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:  

5.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  

5.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 

exterior;  

5.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 

outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei;  
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5.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 

não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse 

o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;  

5.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 

lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei;  

5.6.6. constituída sob a forma de cooperativas;  

5.6.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

5.6.8. que participe do capital de outra pessoa jurídica;  

5.6.9. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 

econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 

corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 

mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

5.6.10. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 

pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores;  

5.6.11. constituída sob a forma de sociedade por ações.  

5.6.12. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 

pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

5.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 

fase de envio de lances. 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

5.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

5.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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5.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

5.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

destacados em amarelo no quadro a seguir: 

Lote Descrição Unidade 
Quantidade 

estimada  
Desconto 

Valor total 
estimado 

01 

Fornecimento de licenciamento, 
subscrições e créditos para utilização de 
produtos Microsoft, abrangendo 
soluções de produtividade e colaboração 
em nuvem, sistemas operacionais de 
servidores, plataformas de banco de 
dados, segurança da informação, 
governança e proteção de dados, 
automação, inteligência artificial e 
recursos da plataforma Microsoft Azure 

unidade 1 X% R$ 116.117.461,02 

6.2. A proposta da licitante deverá ser apresentada em estrita conformidade com as exigências deste 

Edital, do Termo de Referência e de seus anexos, abrangendo integralmente todos os itens que compõem o 

Grupo Único. 

6.2.1. Considera-se proposta o conjunto de documentos que formaliza a oferta financeira da 

licitante, permite verificar sua correspondência com o lance registrado no sistema eletrônico e 

demonstra sua aderência às condições estabelecidas para a contratação. 

6.2.2. A proposta de preços deverá ser elaborada e emitida mediante o preenchimento do Modelo 

de Proposta disponibilizado pelo TCE-PR no endereço eletrônico 

https://servicos.tce.pr.gov.br/licitacoesdti/modelo-de-proposta.html. 

6.2.3. A licitante deverá acessar o endereço eletrônico indicado no subitem anterior, preencher 

integralmente os campos aplicáveis, conferir as informações e os valores apresentados e emitir o 

documento correspondente, que integrará sua proposta para todos os fins do certame. 

6.2.4. A proposta emitida deverá contemplar todos os itens do Grupo Único e guardar 

correspondência com o lance final registrado no sistema eletrônico, sem prejuízo dos demais 

documentos, informações e requisitos exigidos neste Edital e no Termo de Referência. Mais detalhes 

podem ser encontrados no item 10.6 do Termo de Referência. 

6.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

6.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

https://servicos.tce.pr.gov.br/licitacoesdti/modelo-de-proposta.html
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6.6. Se o regime tributário da empresa implicar recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses.  

6.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 180 (cento e oitenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.8.2. Os licitantes deverão respeitar os preços máximos estabelecidos neste Edital e em seus 

anexos, observadas, conforme sua incidência, as normas de regência das contratações públicas 

federais e as normas aplicáveis no âmbito do TCE-PR; 

6.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos. 

6.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.10. Será exigida garantia de execução contratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

anual do contrato, nos termos e condições previstos no Termo de Referência. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5. O lance deverá ser ofertado pelo percentual de desconto global equivalente incidente sobre o valor 

global de referência do Grupo Único. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance com percentual de desconto superior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença entre os lances será definido no sistema eletrônico, em valor ou 

percentual, conforme a funcionalidade disponibilizada pelo sistema, e incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 
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7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.11. Caso seja adotado para o envio de lances o modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações.  

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública.  

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem de 

classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate ficto, conforme 

disposto neste edital, quando for o caso.  

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações.  

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado ou do maior desconto, conforme a forma de apresentação da oferta disponibilizada 

pelo sistema eletrônico, vedada a identificação do licitante.  

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.18. Não será aplicado, nesta licitação, o direito de preferência decorrente do empate ficto previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, em razão do disposto no art. 4º, § 1º, inciso I, combinado 

com o § 3º, da Lei nº 14.133/2021 e no item 4.13 deste Edital. 

7.19. Havendo empate entre propostas ou lances, serão observados os critérios de desempate previstos 

no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, na ordem estabelecida nos subitens seguintes.  

7.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 
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7.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

7.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.19.5. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.19.5.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 

caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

Estado em que este se localize; 

7.19.5.2. empresas brasileiras; 

7.19.5.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.19.5.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.20. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante vencedor 

ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo2. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

7.21.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, seguindo o modelo 

de proposta fornecido, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo, por até mais 2 (duas) horas. 

7.21.6. No caso de interrupção ou suspensão da sessão, o Pregoeiro assegurará o tempo restante 

para o envio da proposta, reabrindo a sessão e concedendo o prazo remanescente anteriormente 

estabelecido, a fim de garantir o pleno exercício dos direitos do licitante. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
2 Acórdão TCU Nº 723/2024 
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8. DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 4.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF; 

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

8.1.4. Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR 

(http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx); 

8.1.5. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), 

do CNJ, por meio de consulta a ser realizada no sítio 

(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. A habilitação do licitante cadastrado no SICAF ou GMS/CFPR será verificada por consulta online ao 

sistema, aos documentos por ele abrangidos, e por meio da documentação complementar especificada neste 

Edital. 

8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o Pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com o item 4.13 

deste edital. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.7.1. contiver vícios insanáveis; 

8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

8.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr/municipal/ail/ConsultarImpedidosWeb.aspx
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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8.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

8.7.6. que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições fixados neste Edital;  

8.7.7. que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais proponentes 

8.7.8. que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão; 

8.7.9. que para sua viabilização indiquem condições genéricas de cobertura de outras propostas, 

ou de subsídios condicionados que não estejam autorizados em Lei, ou se refiram a repasse de 

descontos ou de isenção de tributos ou ainda aquelas em desacordo com o edital, ou qualquer norma 

jurídica aplicável à contratação. 

8.7.10. que após diligências não forem corrigidas ou justificadas. 

8.8. Será exigida demonstração de exequibilidade quando a proposta apresentar, para os itens 1 a 41, 

percentual médio ponderado de desconto superior a 15% ou, para o item 42, referente aos 

Créditos Microsoft Azure, percentual de desconto superior a 7%, sem que tais percentuais 

constituam limite máximo de desconto. 

8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do 

Pregoeiro, que comprove: 

8.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.11. Erros no preenchimento não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A proposta 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço 

e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

8.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

8.11.2. Considera-se erro no preenchimento da proposta passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

8.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF ou GMS/CFPR. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 
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9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 

de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, em 

publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório. 

9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 

nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.10. A habilitação será verificada por meio do SICAF ou GMS, nos documentos por ele abrangidos. 

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF ou GMS 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, 

à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

9.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF ou 

GMS serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro. 

9.13. A verificação no SICAF, GMS ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 
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9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 

licitante mais bem classificado. 

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 

ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá ser admitida, 

mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de habilitação ou a 

complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes, em até 2 horas 

para: 

9.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes de fatos existentes 

à época da abertura do certame; 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

9.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pelo 

licitante; 

9.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por 

órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa oportunidade 

conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem 

a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.12.1. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

9.19. Documentos relativos à habilitação jurídica: 

9.19.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.19.2. Sociedades empresárias e Equiparadas (Ltda., S.A., SLU): inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis (Junta Comercial), 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.19.3. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual (CCMEI). 

9.19.4. Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no respectivo Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

9.19.5. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro em que tem sede a matriz. 
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9.19.6. Sociedade empresária estrangeira: Portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e devidamente arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar sua filial, agência ou sucursal. 

9.19.7. No caso de Pessoa Física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.19.8. No caso de Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971; 

9.19.9. Os documentos deverão ser apresentados com todas as suas alterações posteriores 

devidamente registradas ou em sua forma consolidada. 

9.19.10. Adicionalmente, deverá ser apresentada a documentação que comprove a 

competência do signatário da proposta para assumir obrigações em nome da licitante. 

9.20. Documentos relativos à qualificação técnica: 

9.20.1. apresentação da Declaração Microsoft SSP-GP, conforme o modelo constante do Anexo V 

do Termo de Referência, emitida pela Microsoft e válida na data de apresentação da documentação 

de habilitação, comprovando que possui acordo ativo como Scale Solution Provider, SSP, e está 

habilitada na condição de Government Partner, GP, para atendimento a contas governamentais no 

Brasil; e  

9.20.2. apresentação de um ou mais Atestados de Capacidade Técnica, emitidos em seu nome por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem o fornecimento anterior das seguintes 

parcelas, cumulativamente: 

9.20.2.1. fornecimento de produtos Microsoft em quantidade correspondente a, no 

mínimo, 50% do somatório das quantidades máximas previstas para os itens 1 a 

41 (15.525 unidades); e 

9.20.2.2. fornecimento de, no mínimo, 34.733 Créditos Microsoft Azure, 

correspondente a 50% da quantidade máxima total prevista para o item 42, ou 

quantidade, valor ou unidade comercial objetivamente equivalente.  

9.20.3. A Declaração Microsoft SSP-GP comprovará a habilitação comercial vigente da licitante 

perante a fabricante, enquanto os Atestados de Capacidade Técnica comprovarão a experiência 

técnico-operacional adquirida em fornecimentos efetivamente executados, não se confundindo as 

finalidades desses documentos.  

9.20.4. Não será exigido que os fornecimentos anteriores tenham contemplado os mesmos produtos, 

planos, SKUs, Part Numbers ou denominações comerciais previstas nesta contratação, desde que se 

refiram a licenças, subscrições, Software Assurance ou outros produtos Microsoft fornecidos em 

ambiente corporativo.  

9.20.4.1. Exclusivamente para fins de qualificação técnico-operacional, cada unidade 

registrada na coluna “Quantidade Máxima” dos itens 1 a 41 será computada como 

uma unidade de produto Microsoft, independentemente da métrica comercial 

específica do respectivo item, não implicando essa convenção equivalência 

técnica, funcional ou econômica entre os produtos.  

9.20.5. Para fins de comprovação do requisito previsto na 9.20.2.1, não serão computados créditos 

Microsoft Azure, serviços técnicos, horas de consultoria, equipamentos, suporte ou outros objetos que 

não correspondam ao fornecimento de produtos Microsoft.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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9.20.6. Para comprovação do requisito previsto na 9.20.2.2, não serão admitidos atestados ou 

documentos complementares de licenciamento e serviços técnicos, horas de consultoria, 

equipamentos, suporte ou outros objetos que não correspondam a Créditos Microsoft Azure ou a 

unidades comerciais objetivamente equivalentes. 

9.20.7. Quando a experiência anterior estiver expressa em unidade diferente daquela adotada nesta 

contratação, a documentação deverá permitir sua conversão objetiva, mediante indicação da unidade 

comercial originalmente utilizada; da quantidade ou do valor fornecido; do período correspondente; 

do critério de equivalência ou conversão empregado; e da fonte oficial ou objetivamente verificável 

utilizada para demonstrar a equivalência.  

9.20.8. O atestado deverá declarar que os fornecimentos nele identificados foram efetivamente 

realizados e recebidos pelo contratante, sem registro de inadimplemento material, recusa definitiva 

do objeto ou extinção contratual por descumprimento imputável à licitante quanto à parcela utilizada 

para comprovação da capacidade técnica.  

9.20.9. Será admitido o somatório de atestados para atendimento dos quantitativos mínimos exigidos, 

observadas as seguintes condições:  

9.20.9.1. os atestados destinados à comprovação dos itens 1 a 41 serão somados 

exclusivamente entre si;  

9.20.9.2. os atestados destinados à comprovação do item 42 serão somados 

exclusivamente entre si;  

9.20.9.3. não será admitida a soma de produtos Microsoft com Créditos Microsoft 

Azure para atendimento de uma mesma parcela;  

9.20.9.4. um mesmo atestado poderá comprovar ambas as parcelas, desde que 

discrimine separadamente os respectivos objetos, quantitativos, valores e 

unidades comerciais; e  

9.20.9.5. um mesmo fornecimento não poderá ser contabilizado mais de uma vez para 

atendimento do mesmo requisito. 

9.20.10. Os atestados deverão conter, no mínimo:  

9.20.10.1. razão social e número de inscrição no CNPJ da pessoa jurídica emitente;  

9.20.10.2. razão social e número de inscrição no CNPJ da licitante;  

9.20.10.3. descrição dos produtos fornecidos;  

9.20.10.4. quantitativos, valores ou unidades comerciais correspondentes;  

9.20.10.5. período de execução do fornecimento;  

9.20.10.6. nome, cargo e dados de contato do responsável por sua emissão; e  

9.20.10.7. data de emissão. 

9.20.11. Quando o atestado não contiver todas as informações necessárias à comprovação 

do requisito, a licitante poderá apresentar documentação complementar vinculada ao respectivo 

atestado, incluindo contratos, ordens de fornecimento, notas fiscais, termos de recebimento, relatórios 

de disponibilização, relatórios de consumo, declarações complementares do emitente ou outros 

documentos idôneos. 

9.20.12. A documentação complementar deverá possuir correspondência identificável com o 

atestado apresentado e poderá esclarecer ou detalhar o objeto, a quantidade, o valor, o período, a 

modalidade de licenciamento, a métrica ou a unidade comercial.  
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9.20.13. A documentação complementar não substituirá o atestado de capacidade técnica 

nem poderá ser utilizada isoladamente para constituir experiência não declarada no atestado ou 

inexistente na data pertinente à habilitação.  

9.20.14. O TCE-PR poderá realizar diligências para verificar a autenticidade e a conformidade 

dos documentos apresentados, inclusive por meio de contato com a Microsoft, consulta ao diretório 

oficial de parceiros, contato com a pessoa jurídica emitente do atestado e solicitação de documentos 

relacionados à execução declarada. 

9.20.15. A ausência de resposta da pessoa jurídica emitente do atestado não implicará, 

isoladamente, a inabilitação da licitante, desde que esta apresente outros elementos idôneos e 

suficientes para comprovar a autenticidade do documento e a efetiva execução do fornecimento 

declarado. 

9.21. Documentos relativos à qualificação econômico‑financeira:  

9.21.1. certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou certidão de execução patrimonial, expedida 

no domicílio da pessoa física, quando admitida sua participação; 

9.21.2. balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis e apresentados na forma da lei.  

9.21.3. O balanço patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e as demais 

demonstrações contábeis deverão estar encerrados, ser exigíveis na data definida para apresentação 

da documentação de habilitação e ter sido elaborados e apresentados na forma da legislação 

aplicável à natureza jurídica e ao regime de escrituração da licitante.  

9.21.3.1. É vedada a substituição do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis por balancetes ou balanços provisórios.  

9.21.4. Para a pessoa jurídica constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos contábeis 

exigidos limitar-se-ão ao último exercício social já encerrado e exigível, nos termos do art. 69, § 6º, 

da Lei nº 14.133/2021.  

9.21.5. A pessoa jurídica constituída no exercício social vigente poderá apresentar balanço de 

abertura ou balanço patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício e demais demonstrações 

contábeis correspondentes ao seu período de existência, elaborados e apresentados na forma da 

legislação aplicável.  

9.21.6. Para fins de identificação dos 2 (dois) últimos exercícios sociais já exigíveis, serão 

considerados os prazos legais ou regulamentares aplicáveis à forma de escrituração contábil adotada 

pela licitante, inclusive eventuais prorrogações estabelecidas pelos órgãos competentes.  

9.21.7. Para as pessoas jurídicas obrigadas à Escrituração Contábil Digital, será considerado o prazo 

vigente para transmissão da ECD ao Sistema Público de Escrituração Digital, SPED.  

9.21.8. A comprovação da regularidade formal do balanço patrimonial e das demais demonstrações 

contábeis observará a natureza jurídica e o regime de escrituração da licitante.  

9.21.8.1. Para as sociedades anônimas, sociedades em comandita por ações e 

sociedades de grande porte submetidas à Lei nº 6.404/1976 e à Lei nº 

11.638/2007, serão aceitas as demonstrações contábeis apresentadas mediante:  

9.21.8.1.1. publicação realizada na forma da legislação societária aplicável; ou  

9.21.8.1.2. cópia da escrituração contábil digital ou não digital apresentada na 

forma da lei.  
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9.21.8.2. Para as sociedades limitadas, sociedades limitadas unipessoais e demais 

pessoas jurídicas sujeitas a registro empresarial, serão aceitas as demonstrações 

contábeis extraídas da escrituração contábil digital ou não digital, apresentadas 

na forma da legislação aplicável.  

9.21.8.3. Para as organizações não sujeitas a registro em Junta Comercial, serão 

aceitos o balanço patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e as 

demais demonstrações contábeis extraídos da escrituração digital ou não digital, 

acompanhados da comprovação de registro ou autenticação perante o órgão 

competente, quando legalmente exigida.  

9.21.8.4. As licitantes que adotem escrituração contábil digital deverão apresentar, 

para cada exercício exigido:  

9.21.8.4.1. recibo de entrega da Escrituração Contábil Digital, ECD, emitido pelo 

SPED;  

9.21.8.4.2. termos de abertura e encerramento;  

9.21.8.4.3. balanço patrimonial;  

9.21.8.4.4. Demonstração do Resultado do Exercício; e  

9.21.8.4.5. demais demonstrações contábeis legalmente exigíveis.  

9.21.9. As licitantes que adotem escrituração contábil não digital deverão apresentar, para cada 

exercício exigido:  

a) balanço patrimonial;  

b) Demonstração do Resultado do Exercício;  

c) demais demonstrações contábeis legalmente exigíveis;  

d) termos de abertura e encerramento do Livro Diário; e  

e) comprovação da autenticação ou do registro do Livro Diário perante o órgão 

competente, quando exigidos pela legislação aplicável.  

9.21.9.1. Os documentos previstos no item anterior deverão permitir a identificação das 

páginas ou folhas correspondentes e sua vinculação ao respectivo Livro Diário, 

preservada a sequência dos registros contábeis. 

9.21.10. O balanço patrimonial, a Demonstração do Resultado do Exercício e as demais 

demonstrações contábeis deverão estar assinados pelo representante legal da licitante e por contador 

ou outro profissional legalmente habilitado, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade, observada a forma de assinatura aplicável ao meio de escrituração adotado.  

9.21.11. A boa situação econômico-financeira da licitante será aferida mediante os seguintes 

índices, calculados para cada um dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis:  

a) Liquidez Geral, LG, superior a 1,00;  

b) Solvência Geral, SG, superior a 1,00; e  

c) Liquidez Corrente, LC, superior a 1,00.  

9.21.11.1. Os índices serão calculados mediante aplicação das seguintes fórmulas: 

LG = (AC + RLP) ÷ (PC + PNC) 

SG = AT ÷ (PC + PNC) 

LC = AC ÷ PC 
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Em que:  

LG = Liquidez Geral;  

SG = Solvência Geral;  

LC = Liquidez Corrente;  

AC = Ativo Circulante;  

RLP = Realizável a Longo Prazo;  

PC = Passivo Circulante;  

PNC = Passivo Não Circulante; e  

AT = Ativo Total. 

9.21.11.2. Para fins de cálculo, as contas contábeis utilizadas deverão corresponder às 

rubricas constantes das demonstrações contábeis do respectivo exercício, 

admitida a identificação de nomenclatura equivalente quando adotada pela 

legislação ou pelo padrão contábil aplicável.  

9.21.11.3. Os índices deverão ser apresentados em memória de cálculo assinada por 

contador ou outro profissional legalmente habilitado, com indicação dos valores 

e das contas contábeis consideradas.  

9.21.11.4. Os índices serão calculados com base nas demonstrações dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais exigíveis, sendo as demonstrações do exercício 

anterior utilizadas para análise da evolução da situação econômico-financeira da 

licitante.  

9.21.11.5. Para a licitante constituída há menos de 2 (dois) anos, os índices serão 

calculados com base no último exercício social já exigível ou nas demonstrações 

relativas ao período de existência da sociedade, conforme aplicável.  

9.21.11.6. A exigência dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez 

Corrente superiores a 1,00 justifica-se pela necessidade de verificar a capacidade 

da licitante de honrar obrigações de curto e longo prazo e manter condições 

financeiras compatíveis com a materialidade, a duração, os ciclos de faturamento 

e os riscos da contratação. 

9.21.12. Quando qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral ou Liquidez 

Corrente for igual ou inferior a 1,00 em qualquer dos exercícios analisados, a licitante deverá 

comprovar patrimônio líquido ou capital social mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor 

máximo estimado da contratação. 

9.21.12.1. Para fins do item anterior, será considerado:  

a) o patrimônio líquido constante do balanço patrimonial do último exercício 

social exigível; ou  

b) o capital social integralizado e devidamente registrado até a data em que 

o requisito deveria estar atendido.  

9.21.12.2. Não será admitida a soma do capital social com o patrimônio líquido para 

atendimento ao valor mínimo exigido, devendo a licitante comprovar 

integralmente um dos parâmetros.  

9.21.12.3. A admissão do patrimônio líquido ou capital social como critério alternativo 

aos índices tem por finalidade evitar a inabilitação automática de empresa que, 
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embora apresente índice igual ou inferior a 1,00, demonstre robustez patrimonial 

suficiente para suportar as obrigações da contratação. 

9.22. Documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista: 

9.22.1. Necessário Cadastro ou Habilitação junto ao SICAF ou GMS/CFPR; 

9.22.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.22.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.22.4. Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 

da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às contribuições 

sociais previstas nas alíneas "a", "b" e "c" do parágrafo único do artigo 11 da Lei Federal nº 

8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às contribuições devidas, por lei, a 

terceiros; 

9.22.5. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 

apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica 

Federal – CEF; 

9.22.6. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais, 

mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa 

do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.22.7. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Municipais da 

sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa ou documento equivalente do Município do domicílio ou sede do licitante, na 

forma da lei; 

9.22.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa, nos termos do artigo 642-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.22.9. Não será aplicável à presente licitação o tratamento favorecido previsto nos arts. 42 e 43 da 

Lei Complementar nº 123/2006 quanto à comprovação e à regularização posterior da regularidade 

fiscal e trabalhista das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, em razão da incidência do art. 

4º, § 1º, inciso I, combinado com o § 3º, da Lei nº 14.133/2021, conforme disposto no item 4.13 deste 

Edital. A regularidade fiscal, social e trabalhista deverá, portanto, ser comprovada na fase de 

habilitação, observados os mesmos requisitos e condições aplicáveis aos demais licitantes. 

9.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.24. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.25. Para as certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data 

do recebimento dos documentos de habilitação. 



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Supervisão de Licitações e Contratos 

P á g i n a  25 | 28 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 20/2026 
LICENCIAMENTO MICROSOFT 2027-2031 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 

para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. O licitante e o contratado que incorram nas infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da referida Lei e nos arts. 92 a 100 da Instrução de 

Serviço nº 181/2024, sem prejuízo de eventuais implicações penais, nos termos do Capítulo II-B do Título XI 

do Código Penal.  

11.2. A multa de caráter compensatório será aplicada nos seguintes percentuais:  

11.2.1. até 15% (quinze por cento), em caso de inexecução parcial do objeto pela CONTRATADA ou 

nos casos de rescisão do contrato, calculada sobre o valor correspondente à parte inadimplida;  

11.2.2. até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total ou de recusa 

injustificada do licitante adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente dentro 

do prazo estabelecido pela Administração.  

11.3. O cálculo da multa será justificado e levará em consideração a proporcionalidade entre a sanção, a 

gravidade da infração e o vulto econômico da contratação, os danos resultantes da infração, a situação 

econômico-financeira da sancionada, a reincidência e as circunstâncias agravantes e atenuantes, nos termos 

dos arts. 96 a 98 da Instrução de Serviço nº 181/2024.  
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11.4. A multa será executada observando-se a seguinte ordem:  

11.4.1. mediante quitação do valor da penalidade pelo fornecedor, no prazo determinado pela 

autoridade competente;  

11.4.2. mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

11.4.3. mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA;  

11.4.4. não ocorrendo a quitação, mediante inscrição em dívida ativa.  

11.5. O atraso injustificado na execução do objeto sujeitará a CONTRATADA à multa de caráter moratório, 

nos seguintes percentuais:  

11.5.1. 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor correspondente 

à parte inadimplida, quando o atraso não for superior a 30 (trinta) dias corridos; 

11.5.2. 0,10% (zero vírgula dez por cento) por dia de atraso que exceder o período previsto na alínea 

anterior, até o limite de 15 (quinze) dias, calculada, a partir do trigésimo primeiro dia, sobre o valor 

correspondente à parte inadimplida, em caráter excepcional e a critério do TCE-PR.  

11.6. O atraso, para efeito de cálculo da multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil 

seguinte ao do vencimento do prazo de execução da obrigação.  

11.7. O procedimento para apuração das infrações e aplicação das sanções observará o disposto na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e no Título VIII da Instrução de Serviço nº 181/2024, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa.  

11.8. Nos casos não previstos no Termo de Referência, serão observadas as disposições da Lei Federal 

nº 14.133, de 2021, e da Instrução de Serviço nº 181/2024, aplicando-se subsidiariamente o Decreto Estadual 

nº 10.086, de 2022, na medida em que for compatível com as necessidades específicas do TCE-PR.  

11.9. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização administrativa e civil de 

pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, nacional ou estrangeira, no âmbito da 

licitação e dos contratos ou vínculos dela derivados, dar-se-á na forma prevista na Lei Federal nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013, e na regulamentação aplicável. 

11.10. As penalidades aplicadas serão anotadas no histórico cadastral da empresa e nos sistemas 

cadastrais pertinentes.  

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar com o TCE-PR e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar serão registradas no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Cadastro 

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP 

e no Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE-PR, após a decisão final da autoridade competente. 

12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

12.1. Fica assegurado ao TCE-PR o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

12.2. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

12.3. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

12.4. A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração. 

12.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 
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13. DA EXECUÇÃO, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, RECEBIMENTO DO OBJETO E DO PAGAMENTO 

13.1. A execução da contratação observará o modelo definido no Termo de Referência, 

abrangendo o provisionamento inicial de licenças, os licenciamentos adicionais sob demanda, a 

disponibilização e o consumo de Créditos Microsoft Azure, bem como a apresentação dos 

relatórios e evidências de execução correspondentes. 

13.2. A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada pelos agentes formalmente designados 

pelo Tribunal, de acordo com as atribuições e as regras previstas no Termo de Referência e na minuta 

contratual.  

13.3. A gestão da contratação será exercida pelo agente formalmente designado pelo Tribunal, competindo-

lhe coordenar, acompanhar e adotar as providências necessárias ao regular cumprimento das obrigações 

contratuais, conforme previsto no Termo de Referência e na minuta contratual.  

13.4. O recebimento dos serviços observará o disposto no art. 140 da Lei Federal nº 14.133/2021 e as 

regras previstas no Termo de Referência e na minuta contratual.  

13.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, mediante emissão do Termo de 

Recebimento Provisório - TRP, após a apresentação completa dos documentos necessários à conferência 

dos serviços.  

13.6. O recebimento definitivo será realizado pela Comissão de Recebimento formalmente designada, 

mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo – TRD, após a verificação da quantidade, da 

qualidade e da conformidade do objeto, observadas as disposições do Termo de Referência e da minuta 

contratual. 

13.7. O recebimento provisório não implica aceitação definitiva dos serviços nem afasta a responsabilidade 

da contratada por falhas, vícios, erros ou desconformidades posteriormente identificados.  

13.8. Os pagamentos relativos aos itens 1 a 41 serão realizados semestralmente, após a 

verificação da disponibilização das subscrições, licenciamentos, benefícios e direitos contratados, 

observados os critérios de recebimento, os Instrumentos de Medição de Resultado e as glosas 

eventualmente aplicáveis. 

13.9. O pagamento será realizado no prazo e de acordo com os procedimentos, documentos e condições 

previstos no Termo de Referência e na minuta contratual.  

13.10. Para os Créditos Microsoft Azure, o pagamento será mensal e considerará exclusivamente 

os créditos efetivamente consumidos no período de referência, acompanhado do pré-faturamento, 

do Relatório Mensal de Consumo de Créditos Microsoft Azure e das demais evidências previstas 

no Termo de Referência. 

13.11. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do ateste da nota 

fiscal pela equipe de fiscalização, observados os procedimentos, documentos e demais condições 

previstos no Termo de Referência e na minuta contratual. 

13.12. Os preços unitários contratados permanecerão fixos e irreajustáveis durante os primeiros 36 

(trinta e seis) meses de execução, observado o ciclo inicial de proteção de preços do modelo de 

licenciamento aplicável, sendo admitida revisão para o ciclo subsequente nos termos do Termo 

de Referência. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no endereço https://pncp.tce.pr.gov.br/ , bem como no endereço: www.gov.br/compras. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar. 

14.11.2. ANEXO II – Termo de Referência. 

14.11.2.1. Anexo I - Catálogo de Produtos e Serviços; 

14.11.2.2. Anexo II - Modelo de Declaração de Cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados 

- Lei N.13.709/2018; 

14.11.2.3. Anexo III - Declaração de Pleno Conhecimento do Objeto; 

14.11.2.4. Anexo IV - Declaração de Ciência do Modelo de Revisão de Preços e Prorrogação 

Contratual; 

14.11.2.5. Anexo V – Declaração Microsoft SSP-GP. 

14.11.3. ANEXO III – Minuta do Termo de Contrato. 

14.12. Fica eleito o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba, para solucionar eventuais 

litígios decorrentes desta licitação. 

 

Curitiba, 07 de outubro de 2026. 

 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE. 
IVENS ZSCHOERPER LINHARES 
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